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Resumo

O objetivo deste artigo é examinar o potencial de aplicação de tratados in-
ternacionais sobre o clima em litígios climáticos domésticos, especialmente 
quanto à consideração dos impactos climáticos no licenciamento ambiental. 
Partiu-se da análise de casos-referência estrangeiros de litigância climática 
sobre licenciamento ambiental que apresentam o argumento da existên-
cia de deveres domésticos, oriundos de tratados internacionais climáticos, 
quanto à avaliação de impactos climáticos. Traçou-se um perfil dos casos-
referência, com foco na análise de como estes tratados foram articulados e 
avaliando-se como sua implementação tem sido discutida por tribunais e 
se sua aplicação auxilia alcançar resultados positivos. Conclui-se que este, 
ainda, é argumento recente nos litígios climáticos e sua recepção por parte 
dos tribunais variou nos casos. Todavia, constatou-se que esse argumento 
torna os casos mais consistentes, articulando fundamentos jurídicos do di-
reito internacional com o direito interno. Evidencia-se o potencial do uso de 
tratados internacionais na litigância climática doméstica, especialmente para 
firmar a existência de deveres extraídos dessas normas internacionais que 
podem e devem ser exigíveis do Estado em sua atuação interna. De forma 
complementar, confirma-se a importância da litigância climática para a apli-
cação doméstica dos tratados internacionais, exigindo-se que ações do Poder 
Público de autorização de empreendimentos poluidores estejam alinhadas 
com compromissos internacionais.

Palavras-chave: Litigância climática; Licenciamento ambiental; Ava-
liação de impactos climáticos; Tratados internacionais climáticos; Deveres 
domésticos dos Estados.

Abstract

This article aims to analyze the potential application of  international clima-
te treaties in domestic climate litigation, especially considering the clima-
te impacts in environmental licensing. The study started from the analysis 
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of  foreign reference cases of  climate litigation on en-
vironmental licensing in which claims concerning do-
mestic duties arising from international climate treaties 
regarding the assessment of  climate impacts were iden-
tified. A profile of  these cases was drawn focusing on 
the treaties argument approach, its discussions in the 
courts, and its effectiveness for achieving positive re-
sults. The study pointed out that this argument is still 
recent in climate litigation and its reception by the 
courts varied in each case. However, the argument con-
tributes to the elaboration of  more robust cases, articu-
lating legal foundations of  international and domestic 
law. The article highlights the potential of  enforcing 
international treaties through domestic climate litiga-
tion, especially to establish duties drawn from these in-
ternational provisions that can and should be required 
from the State in its domestic actions. Complementarily, 
it confirms the importance of  climate litigation to en-
sure domestic implementation of  international treaties, 
demanding that actions from the public power when 
authorizing polluting projects be taken in line with in-
ternational commitments.

Keywords: Climate litigation; Environmental licen-
sing; Climate impact assessment; International climate 
treaties; States’ domestic duties.

1 Introdução

A crise climática é um problema emergencial e glo-
bal que demanda ações em busca de soluções a curto, 
médio e longo prazos. Considerando-se esse cenário, 
a comunidade internacional vem se organizando para 
tentar equacionar a questão por meio de negociações 
internacionais, em especial com a assinatura da Con-
venção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança 
do Clima (CQNUMC), em 1992, e com a celebração 
de dois grandes tratados internacionais, o Protocolo de 
Quioto (1997) e o Acordo de Paris (2015). 

Para que o regime internacional tenha êxito no com-
bate às mudanças climáticas, os Estados devem, além de 
assumir compromissos na esfera internacional, envidar 
esforços para implementá-los na esfera interna. Ocorre 
que as medidas assumidas em nível internacional, mui-
tas vezes, não são devidamente implementadas interna-
mente ou não se mostram ambiciosas o suficiente para 
evitar os efeitos adversos da crise climática. 

Nesse contexto de insuficiência, surgiu o fenômeno 
da litigância climática, como uma forma de reivindicar 
respostas do judiciário diante da ausência de ações con-
sistentes no enfrentamento da crise climática. A judi-
cialização, cada vez mais intensa da matéria, faz com 
que juízes e tribunais passem a ser uma peça-chave no 
desenvolvimento das políticas climáticas, indicando e 
promovendo correções quanto a eventuais falhas na 
atuação do Estado.

No âmbito do movimento de litigância climática, 
observa-se uma tendência, especialmente a partir de 
2015, de propositura de ações que buscam responsabili-
zar governos por falharem em agir domesticamente, em 
consonância com sua parcela da responsabilidade global 
de promover mitigação e/ou adaptação à crise climáti-
ca. Esses casos mobilizam tratados que compõem o re-
gime internacional de mudanças climáticas, articulando-
-os com o arcabouço jurídico nacional.

Torna-se evidente o potencial de se abordar esta 
questão internamente nos países, a partir de seus pode-
res judiciários. Com efeito, por meio dos litígios climáti-
cos, as cortes podem ser instadas a assegurar a efetivida-
de de obrigações climáticas contidas no sistema jurídico 
interno. Este, além de contar com a internalização das 
obrigações internacionais assumidas nos grandes trata-
dos climáticos, é, muitas vezes, composto por diversas 
normas e políticas públicas, formuladas domesticamen-
te, e que podem (e devem) ser lidas e aplicadas em defe-
sa da proteção do sistema climático. 

É nesse sentido que o presente trabalho propõe um 
olhar para os institutos de licenciamento ambiental e de 
estudos de impactos ambientais, importantes mecanis-
mos domésticos de prevenção, mitigação e compensa-
ção de impactos socioambientais, inclusive os relaciona-
dos às mudanças climáticas. Busca-se evidenciar como 
o uso inadequado ou insuficiente desses instrumentos 
de atuação do Estado no âmbito interno, para controle 
de atividades potencialmente poluidoras, pode ser judi-
cializado, exigindo-se a observância dos compromissos 
internacionais assumidos pelo país e, pois, a avaliação 
dos impactos das atividades econômicas sobre o clima. 

De modo a contribuir para a identificação desse tipo 
de litígio climático, o objetivo principal deste artigo é 
examinar, com base na análise de casos concretos es-
trangeiros, de que forma os tratados internacionais cli-
máticos podem influenciar a construção e condução de 
casos que abordem a temática da variável climática no 
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licenciamento ambiental. Busca-se avaliar como esses 
tratados têm sido mobilizados na estruturação dessas 
ações e aplicados, ou não, por tribunais de diferentes 
países, assim como se sua aplicação tem auxiliado no 
alcance de resultados positivos. Pretende-se ressaltar o 
papel que o Poder Judiciário pode e deve ter na interna-
lização de compromissos internacionais, com vistas ao 
combate à crise climática com base em instrumentos ju-
rídicos existentes, tal como o licenciamento ambiental. 

Nesse esforço, considerando-se os resultados de 
pesquisa que buscou reunir fundamentos jurídicos para 
a inserção da variável climática no licenciamento am-
biental brasileiro,1 serão destacados, inicialmente, sete 
casos-referência estrangeiros de litigância climática em 
que foi identificada discussão quanto à aplicabilidade in-
terna de tratados internacionais sobre o clima, especial-
mente em procedimentos de licenciamento ambiental.

Em seguida, os sete casos identificados serão anali-
sados, de forma a traçar seu perfil e destacar como foi 
feita a articulação dos tratados internacionais climáti-
cos com normas internas. Nesse momento, serão apre-
sentadas informações básicas sobre os casos, como a 
jurisdição e ano de propositura, seu assunto central e 
como é abordada a questão climática, bem como se seu 
objetivo é considerado favorável ou contrário ao tema 
climático. Para os casos com decisão de mérito proferi-
da, será identificado se houve o reconhecimento da in-
serção da variável climática no licenciamento ambiental 
e se seus efeitos práticos foram favoráveis ou contrários 
ao clima. Por fim, serão analisados, de forma inédita e 
para os fins deste trabalho, duas novas classificações: (i) 
se houve o reconhecimento de obrigações oriundas de 
tratados internacionais climáticos no âmbito doméstico; 
e (ii) sua influência para o alcance de decisões positivas.

Por fim, será aprofundada a análise dos sete casos-
-referência, buscando-se identificar de que forma os tra-

1 A pesquisa em referência foi desenvolvida ao longo do ano de 
2020 pelo Grupo de Pesquisa em Direito, Ambiente e Justiça no 
Antropoceno (JUMA/NIMA/PUC-Rio), vinculado à Coorde-
nação de Direito Ambiental do Núcleo Interdisciplinar de Meio 
Ambiente (NIMA-Jur) da Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro (PUC-Rio), coordenado pela Professora Danielle de 
Andrade Moreira. Os detalhes do estudo podem ser encontrados 
em MOREIRA, Danielle de Andrade (coord.). Litigância climática no 
Brasil: argumentos jurídicos para a inserção da variável climática no 
licenciamento ambiental. Rio de Janeiro: PUC-Rio, 2021. E-book. 
Disponível em: http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/
start.htm?infoid=956&sid=3. Acesso em: 28 jul. 2021.

tados internacionais auxiliaram em sua fundamentação. 
Pretende-se apresentar como cada um deles mobilizou 
os tratados internacionais climáticos para embasar a 
defesa da inserção da variável climática no âmbito do 
licenciamento ambiental e como essa argumentação foi 
considerada pelas cortes nas decisões analisadas. Para 
isso, serão apontadas tanto as argumentações bem-su-
cedidas nos tribunais como aquelas que não lograram 
êxito, de forma a também alertar para resistências ou 
óbices identificados em tais processos. 

Busca-se analisar o potencial de aplicação de tra-
tados internacionais em casos de litigância doméstica, 
especialmente quanto à consideração dos impactos cli-
máticos nos procedimentos de licenciamento ambien-
tal. Embora se trate de argumento que somente recen-
temente vem sendo testado nos tribunais, acredita-se 
que as teses apresentadas têm se tornado mais robustas, 
articulando fundamentos jurídicos baseados no entrela-
çamento do direito internacional com o direito interno. 

2  Casos-referência estrangeiros 
de litigância climática sobre 
licenciamento ambiental

Na investigação proposta neste artigo, sobre a im-
portância da mobilização de tratados internacionais 
para o movimento de litigância climática domésti-
ca, parte-se dos resultados de pesquisa realizada pelo 
JUMA/NIMA/PUC-Rio,2 que se dedicou a reunir fun-
damentos jurídicos para a inserção da variável climática 
no licenciamento ambiental brasileiro.3 O enfoque no 
licenciamento ambiental e na avaliação de impactos am-
bientais se justifica em razão da centralidade desses ins-
trumentos no controle prévio das atividades potencial-
mente poluidoras e na análise de sua viabilidade, assim 
como na compatibilização da atividade econômica com 
a defesa do meio ambiente. A partir da análise prévia de 
atividades que, direta ou indiretamente, geram impac-

2 Grupo de Pesquisa em Direito, Ambiente e Justiça no Antro-
poceno (JUMA/NIMA/PUC-Rio), vinculado à Coordenação de 
Direito Ambiental do Núcleo Interdisciplinar de Meio Ambiente 
(NIMA-Jur) da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
(PUC-Rio).
3 MOREIRA, Danielle de Andrade (coord.). Litigância climática no 
Brasil: argumentos jurídicos para a inserção da variável climática no 
licenciamento ambiental. Rio de Janeiro: PUC-Rio, 2021. E-book. 
Disponível em: http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/
start.htm?infoid=956&sid=3. Acesso em: 28 jul. 2021.

http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
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tos socioambientais negativos — incluídos os climáti-
cos —, devem ser determinadas de antemão as medidas 
destinadas a evitá-los, mitigá-los e/ou compensá-los. 

Entende-se que esses instrumentos constituem o 
locus mais adequado para a análise das consequências 
climáticas — dentre as demais consequências socioam-
bientais — de atividades potencialmente poluidoras. E, 
dentre tais consequências, devem ser incluídas a capaci-
dade de a atividade contribuir para o agravamento das 
mudanças climáticas e, também, a capacidade de as mu-
danças climáticas afetarem o próprio empreendimento, 
abrangendo-se, portanto, preocupações quanto à miti-
gação e à adaptação.

A partir dessas premissas, e à vista do objetivo de 
reunir argumentos jurídicos para garantir a inserção da 
variável climática no licenciamento ambiental no Brasil, 
foram realizados o levantamento e a avaliação da legis-
lação e de litígios afetos ao tema, cabendo-se destacar, 
para os fins deste artigo, a análise de casos-referência es-
trangeiros, de modo a avaliar seu potencial de aplicação 
no Brasil.4 Direcionou-se o olhar ao cenário brasileiro 
devido ao entendimento de que a atuação no âmbito 
interno é essencial para o combate à crise climática, pois 
as soluções domésticas são complementares às defini-
das por vias diplomáticas no âmbito internacional.5

Ante a possibilidade e, mais do que isso, a necessida-
de de articulação do sistema jurídico brasileiro a normas 
internacionais de cunho climático, dá-se destaque ao es-
tudo sobre casos-referência de litigância climática ver-
sando sobre licenciamento ambiental e estudos ambien-
tais prévios semelhantes em jurisdições estrangeiras. 
Essa análise foi possibilitada pela existência no mundo 
de um conjunto robusto de litígios climáticos dedica-
dos ao questionamento de empreendimentos emissores 
de Gases de Efeito Estufa (GEE), fundamentados em 
normas de licenciamento, o que confirma a centralidade 

4 Trata-se do Eixo C da pesquisa, disponível em MOREIRA, Dan-
ielle de Andrade (coord.). Litigância climática no Brasil: argumentos 
jurídicos para a inserção da variável climática no licenciamento 
ambiental. Rio de Janeiro: PUC-Rio, 2021. E-book. Disponível 
em: http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.
htm?infoid=956&sid=3. Acesso em: 28 jul. 2021. p. 95-133.
5 LEAL, Guilherme J. S. Estudo de impacto ambiental e mudanças 
climáticas. In: SETZER, Joana; CUNHA, Kamila; FABBRI, Ama-
lia Botter (coord.). Litigância climática: novas fronteiras para o direito 
ambiental no Brasil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019. p. 289-
323. p. 291.

deste instrumento de defesa do meio ambiente, inclusi-
ve no âmbito da jurisdição brasileira.6, 7

Ao todo foram analisadas 46 ações com amplo es-
pectro temporal e de diversas jurisdições, quais sejam: 
África do Sul, Austrália, Canadá, Chile, Estados Unidos 
da América (EUA), Índia, Indonésia, Nigéria, Noruega, 
Nova Zelândia, Quênia, Reino Unido, República Tche-
ca (cujo pedido fora elaborado pela Micronésia).8 

Os casos-referência foram classificados quanto (i) à 
abordagem do clima no caso, (ii) ao objetivo do pedido 
autoral; (iii) ao reconhecimento da inserção da variável 
climática no licenciamento e/ou na avaliação de impac-
to ambiental; e (iv) ao resultado prático da decisão para 
o clima. A primeira classificação diz respeito ao modo 
como a questão climática ou de emissões de GEE foi 
abordada na peça analisada. A segunda diz respeito ao 
objetivo da parte autora com a propositura da ação, 
identificando casos em que os autores buscaram o avan-
ço da agenda climática e casos em que os peticionários 
buscavam barrar o seu aperfeiçoamento, em defesa de 
outros interesses. A terceira classificação trata do reco-
nhecimento da inserção da variável climática na decisão, 
relativo à consideração das mudanças climáticas ou das 
emissões de GEE ainda no processo de licenciamento 
ou na avaliação de impacto ambiental. Por fim, a clas-
sificação quanto ao resultado prático da decisão tam-

6 Neste esforço, foi reconhecida a existência de diferenças nos 
processos de autorização estatal de cada país para implantação e 
operação de empreendimentos que são precedidos de estudos de 
avaliação ambiental. Por esse motivo, a pesquisa partiu de uma con-
cepção mais ampla de “licenciamento”, de modo que a análise dos 
casos levou em consideração não apenas o procedimento de autori-
zação em si, mas também o estudo ambiental elaborado.
7 O reconhecimento internacional da importância instrumento de 
avaliação de impactos ambientais pode ser notado no princípio 17 da 
Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio 
92): “a avaliação de impacto ambiental, como instrumento nacional, 
deve ser empreendida para as atividades planejadas que possam vir 
a ter impacto negativo considerável sobre o meio ambiente, e que 
dependam de uma decisão de autoridade nacional competente”. A 
previsão internacional auxilia na incorporação deste instrumento 
no direito interno em diversas jurisdições, podendo-se encontrar a 
análise comparada em ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito Ambien-
tal. 15. ed. São Paulo: Atlas, 2013. p. 612-624. 
8 A metodologia da pesquisa pode ser consultada em MOREIRA, 
Danielle de Andrade (coord.). Litigância climática no Brasil: argumen-
tos jurídicos para a inserção da variável climática no licenciamento 
ambiental. Rio de Janeiro: PUC-Rio, 2021. E-book. Disponível 
em: http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.
htm?infoid=956&sid=3. Acesso em: 28 jul. 2021. p. 149-152. Além 
disso, é possível consultar a análise gráfica das classificações de cada 
caso no Tableau (Acesso em: 28 jul. 2021).

http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
https://public.tableau.com/app/profile/stela.andreatta/viz/EIXOC/EIXOC
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bém poderia ser “favorável ao clima” ou “contrário ao 
clima”.9

Dentre os 46 casos-referência, para além das classi-
ficações apresentadas, foi possível extrair um conjunto 
de argumentos favoráveis ao clima que conseguiram 
convencer o juízo, assim como aqueles que não foram 
bem-sucedidos. Também foram identificados e analisa-
dos argumentos destinados a frear ou impedir o desen-
volvimento da agenda climática e a sua recepção por 
parte dos tribunais.10 Dentre esses argumentos, destaca-
-se um conjunto de ações em que se buscava defender 
a aplicabilidade de tratados internacionais sobre o clima 
internamente, em processo de licenciamento ambiental 
e/ou avaliação de impacto ambiental.

Esse argumento foi observado em ações da África 
do Sul,11 da Austrália,12 do Chile,13 da Noruega14 e do 
Reino Unido15. Nesses casos, defende-se que os Esta-

9 Os detalhes das classificações mencionadas podem ser encontra-
dos em MOREIRA, Danielle de Andrade (coord.). Litigância climática 
no Brasil: argumentos jurídicos para a inserção da variável climática 
no licenciamento ambiental. Rio de Janeiro: PUC-Rio, 2021. E-book. 
Disponível em: http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/
start.htm?infoid=956&sid=3. Acesso em: 28 jul. 2021. p. 101-107.
10  Esses argumentos podem ser consultados em MOREIRA, Dan-
ielle de Andrade (coord.). Litigância climática no Brasil: argumentos 
jurídicos para a inserção da variável climática no licenciamento 
ambiental. Rio de Janeiro: PUC-Rio, 2021. E-book. Disponível 
em: http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.
htm?infoid=956&sid=3. Acesso em: 28 jul. 2021. p. 112-127.
11  EARTHLIFE Africa Johannesburg v. Minister of  environmen-
tal affairs and others. 2016. Disponível em: http://climatecasechart.
com/climate-change-litigation/non-us-case/4463/. Acesso em: 
28 jul. 2021; TRUSTEES for the time being of  the groundwork 
trust v. minister of  environmental affairs, kipower (pty) ltd, and 
others. 2017. Disponível em: http://climatecasechart.com/climate-
change-litigation/non-us-case/trustees-time-groundwork-trust-v-
minister-environmental-affairs-others/. Acesso em: 28 jul. 2021.; e 
TRUSTEES for the time being of  groundwork v. minister of  en-
vironmental affairs, acwa power khanyisa thermal power station rf  
(pty) ltd, and others. 2017. Disponível em: http://climatecasechart.
com/climate-change-litigation/non-us-case/groundwork-v-minis-
ter-environmental-affairs-others/. Acesso em: 28 jul. 2021.
12  GLOUCESTER resources limited v. minister for planning. 2017. 
Disponível em: http://climatecasechart.com/climate-change-litiga-
tion/non-us-case/gloucester-resources-limited-v-minister-for-plan-
ning/. Acesso em: 28 jul. 2021.
13  GREZ et al. v. environmental evaluation service of  chile. 2018. 
Disponível em: http://climatecasechart.com/climate-change-liti-
gation/non-us-case/grez-et-al-v-environmental-evaluation-service-
of-chile/. Acesso em: 28 jul. 2021.
14  GREENPEACE nordic ass’n and nature and youth v. ministry 
of  petroleum and energy. 2016. Disponível em: http://climate-
casechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/greenpeace-
nordic-assn-and-nature-youth-v-norway-ministry-of-petroleum-
and-energy/. Acesso em: 28 jul. 2021.
15  PLAN B earth and others v. secretary of  state for transport. 

dos, ao internalizarem tratados internacionais climáti-
cos e se comprometerem com seus objetivos, estariam 
compelidos a observar essas obrigações também no 
âmbito interno, sendo o licenciamento ambiental um 
dos instrumentos domésticos capazes de auxiliar no 
cumprimento dos deveres internacionais. 

O argumento destacado representa o potencial da 
aplicação de tratados internacionais na litigância cli-
mática doméstica, como já apontado pela doutrina de 
maneira mais ampla.16 Isso porque, a partir da interna-
lização de tratados,17 os litigantes passam a poder exigir 
seu cumprimento internamente, como fundamentação 
jurídica para os fins pleiteados nas ações. À vista dessa 
possibilidade, o Relatório da ONU “The Status of  climate 
change litigation – A global review”,18 de 2017, já apontava 
para possibilidades de usos do Acordo de Paris na liti-
gância climática. Ele indica que o tratado está emergin-
do como uma base inovadora e relevante para ações ju-
diciais desse tipo, uma vez que integra os compromissos 
nacionais, previstos nas Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDCs), em instrumento internacional 
que os vincula ao objetivo comum de evitar o aqueci-
mento global acima dos limites de 1,5ºC e 2ºC.19 

O referido relatório destaca, ainda, que o Acordo 
de Paris deixa mais claras as lacunas que existem en-
tre as políticas existentes e as políticas que ainda são 
necessárias para se atingir os objetivos de mitigação e 

2018. Disponível em: http://climatecasechart.com/climate-change-
litigation/non-us-case/plan-b-earth-v-secretary-of-state-for-trans-
port/. Acesso em: 28 jul. 2021.
16 Cf. UNITED NATIONS ENVIRONMENT PROGRAMME. 
The status of  climate change litigation: a global review. 2017. Disponível em: 
https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/20767/
climate-change-litigation.pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acesso 
em: 7 jan. 2021.; SETZER, Joana; CUNHA, Kamila; FABBRI, 
Amalia Botter (coord.). Litigância climática: novas fronteiras para o 
direito ambiental no Brasil. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2019.; e WEDY, Gabriel. Litígios climáticos de acordo com o direito bra-
sileiro, norte-americano e alemão. Salvador: JusPodivm, 2019.
17 No caso do Brasil, o processo de internalização de tratados in-
ternacionais se dá por meio de decretos do Presidente da República 
que os promulgam internamente. Os três grandes tratados internac-
ionais que compõem o regime internacional de mudanças climáticas 
foram promulgados no ordenamento jurídico brasileiro pelos De-
creto 2.652/1998 (Convenção Quadro sobre Mudanças Climáticas), 
Decreto 5.445/2005 (Protocolo de Quioto) e Decreto 9.073/2017 
(Acordo de Paris).
18  UNITED NATIONS ENVIRONMENT PROGRAMME. The 
status of  climate change litigation: a global review. 2017. Disponível em: 
https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/20767/
climate-change-litigation.pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acesso 
em: 7 jan. 2021.
19 Objetivo geral do Acordo de Paris previsto no artigo 2.1 (a). 

http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/4463/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/4463/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/trustees-time-groundwork-trust-v-minister-environmental-affairs-others/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/trustees-time-groundwork-trust-v-minister-environmental-affairs-others/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/trustees-time-groundwork-trust-v-minister-environmental-affairs-others/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/groundwork-v-minister-environmental-affairs-others/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/groundwork-v-minister-environmental-affairs-others/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/groundwork-v-minister-environmental-affairs-others/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/gloucester-resources-limited-v-minister-for-planning/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/gloucester-resources-limited-v-minister-for-planning/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/gloucester-resources-limited-v-minister-for-planning/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/grez-et-al-v-environmental-evaluation-service-of-chile/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/grez-et-al-v-environmental-evaluation-service-of-chile/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/grez-et-al-v-environmental-evaluation-service-of-chile/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/greenpeace-nordic-assn-and-nature-youth-v-norway-ministry-of-petroleum-and-energy/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/greenpeace-nordic-assn-and-nature-youth-v-norway-ministry-of-petroleum-and-energy/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/greenpeace-nordic-assn-and-nature-youth-v-norway-ministry-of-petroleum-and-energy/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/greenpeace-nordic-assn-and-nature-youth-v-norway-ministry-of-petroleum-and-energy/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/plan-b-earth-v-secretary-of-state-for-transport/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/plan-b-earth-v-secretary-of-state-for-transport/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/plan-b-earth-v-secretary-of-state-for-transport/
https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/20767/climate-change-litigation.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/20767/climate-change-litigation.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/20767/climate-change-litigation.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/20767/climate-change-litigation.pdf?sequence=1&isAllowed=y
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adaptação. Assim, litigantes nos Estados ratificantes do 
tratado podem argumentar que as “declarações politica-
mente fáceis” de seus governos devem ser apoiadas por 
“medidas concretas politicamente difíceis”,20, 21 como 
aquelas relacionadas à aprovação de empreendimentos 
com potencial de produzir impactos climáticos negati-
vos.

Por outro ângulo, destaca-se, também, que o movi-
mento da litigância climática doméstica pode auxiliar na 
implementação dos objetivos de combate às mudanças 
do clima previstos em tratados internacionais. Quanto a 
esse ponto, Joana Setzer, Kamyla Cunha e Amália Bot-
ter Fabbri apontam que o movimento pode constituir 
um mecanismo descentralizado para impor o Acordo 
de Paris nas escalas nacional e subnacional.22 Ressalta-se 
a vantagem obtida na exigência de aplicação do tratado 
em litígios domésticos, por meio de decisões judiciais 
com força executiva e com a possibilidade de imposição 
de sanções em caso de não cumprimento, afastando di-
ficuldades de implementação classicamente associadas 
ao direito internacional.23 Com efeito, a partir da judi-
cialização do tema, atores públicos e privados, emisso-
res de GEE, são responsabilizados e/ou compelidos a 
adotarem comportamentos efetivos em vista do com-
promisso global de redução do aquecimento global.24

20  UNITED NATIONS ENVIRONMENT PROGRAMME. The 
status of  climate change litigation: a global review. 2017. Disponível em: 
https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/20767/
climate-change-litigation.pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acesso 
em: 7 jan. 2021. p. 8-17.
21  A respeito da discrepância entre os compromissos assumidos in-
ternacionalmente e sua implementação em âmbito doméstico, con-
ferir UNITED NATIONS ENVIRONMENT PROGRAMME. 
Emissions gap report 2020. Nairobi, 9 dez. 2020. Disponível em: htt-
ps://www.unep.org/emissions-gap-report-2020. Acesso em: 28 jul. 
2021; e CLIMATE ACTION TRACKER. Climate summit momentum: 
Paris commitments improved warming estimate to 2.4°C: warm-
ing projections global update. Maio 2021. Disponível em: https://
climateactiontracker.org/documents/853/CAT_2021-05-04_Brief-
ing_Global-Update_Climate-Summit-Momentum.pdf. Acesso em: 
20 jul. 2021.
22 SETZER, Joana; CUNHA, Kamila; FABBRI, Amalia Botter (co-
ord.). Litigância climática: novas fronteiras para o direito ambiental no 
Brasil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019. p. 427.
23 GARRIDO, Carolina de Figueiredo. Mudanças climáticas e as res-
postas do Direito: do âmbito internacional ao interno. 2020. Trabalho 
de conclusão de curso (Graduação em Direito) – Departamento de 
Direito, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-
Rio), Rio de Janeiro, 2020. p. 51.
24 CARVALHO, Délton Winter de; BARBOSA, Kelly de Souza. 
Litigância climática como estratégia jurisdicional ao aquecimento 
global antropogênico e mudanças climáticas. Revista de Direito Inter-
nacional, Brasília, v. 16, n. 2, p. 54-72, 2019. p. 56.

Considerando-se a importância e a força dos trata-
dos internacionais na litigância climática, parte-se para 
uma análise sobre o potencial papel desses instrumen-
tos, em especial o Acordo de Paris, em âmbito domésti-
co para fomentar e fortalecer o argumento da inserção 
da variável climática no licenciamento ambiental.

3  Perfil dos casos-referência em que 
se defende a aplicação de tratados 
internacionais sobre o clima no 
licenciamento ambiental

Com o intuito de melhor compreender o perfil dos 
casos em que foi identificado o argumento da neces-
sidade de observância a compromissos internacionais 
assumidos pelos Estados, inclusive no âmbito do licen-
ciamento e/ou na avaliação de impacto ambiental, será 
apresentada, nesta seção, a distribuição dos sete casos-
-referência antes mencionados, conforme as classifica-
ções estabelecidas, bem como serão analisadas as inte-
rações entre algumas dessas classificações e as principais 
conclusões obtidas a partir dessa análise.

Buscando a melhor compreensão da abordagem 
acerca dos tratados internacionais nos casos analisados, 
foram criadas, à vista dos propósitos deste texto, duas 
novas classificações, além das mencionadas na pesquisa 
original,25 relativas à aplicação do Direito Internacional: 
(i) reconhecimento de obrigações advindas de tratados 
internacionais climáticos no âmbito interno (sim, não 
ou não aplicável) e (ii), em caso positivo, a influência 
desse reconhecimento em decisões judiciais (sim, não 
ou não aplicável). 

Considera-se que houve esse reconhecimento quan-
do há entendimento expresso do juízo de que os tra-
tados internacionais climáticos servem como fonte 
normativa para condutas no âmbito doméstico. O não 
reconhecimento, a seu turno, é identificado quando o 
juízo expressamente nega esta possibilidade. A opção 
“não aplicável” foi selecionada quando o caso não tem 
decisão — tendo sido, nesta situação, analisada apenas 
a petição inicial. A respeito da segunda classificação, 

25  Cf. MOREIRA, Danielle de Andrade (coord.). Litigância climática 
no Brasil: argumentos jurídicos para a inserção da variável climática 
no licenciamento ambiental. Rio de Janeiro: PUC-Rio, 2021. E-book. 
Disponível em: http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/
start.htm?infoid=956&sid=3. Acesso em: 28 jul. 2021. p. 101.

https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/20767/climate-change-litigation.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://wedocs.unep.org/bitstream/handle/20.500.11822/20767/climate-change-litigation.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://www.unep.org/emissions-gap-report-2020
https://www.unep.org/emissions-gap-report-2020
https://climateactiontracker.org/documents/853/CAT_2021-05-04_Briefing_Global-Update_Climate-Summit-Momentum.pdf
https://climateactiontracker.org/documents/853/CAT_2021-05-04_Briefing_Global-Update_Climate-Summit-Momentum.pdf
https://climateactiontracker.org/documents/853/CAT_2021-05-04_Briefing_Global-Update_Climate-Summit-Momentum.pdf
http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
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considerou-se que o reconhecimento da aplicabilidade 
interna de tratados internacionais climáticos influenciou 
positivamente na decisão quando o juízo considerou os 
deveres internos advindos dos tratados para decidir pela 
inserção ou avaliação da variável climática no licencia-
mento no caso concreto analisado. De outro lado, a 
opção “não” foi selecionada quando o juízo, apesar de 
reconhecer que há obrigações domésticas advindas de 
tratados internacionais climáticos, entende que o argu-
mento não é admissível. Já a opção “não aplicável” foi 
selecionada quando não há decisão no caso ou quando 
não há o reconhecimento de deveres e obrigações do-
mésticas advindas de tratados internacionais. 

A partir da compreensão das classificações supraci-
tadas, passa-se à análise dos sete casos em que o argu-
mento aqui explicitado foi identificado. As ações sele-
cionadas são as a seguir apresentadas, com indicação do 
nome do caso e do ano de ajuizamento.

Tabela 1 – Casos-referência estrangeiros que apresen-
tam o argumento “Aplicabilidade de tratados interna-
cionais sobre o clima internamente no processo de li-
cenciamento ambiental e/ou na avaliação de impacto 
ambiental”

África do Sul
(i) EarthLife Africa Johannesburg v. Minister of  Environmental 
Affairs and Others 2016
(ii) GroundWork Trust v. Minister of  Environmental Affairs, 
KiPower (Pty) Ltd, and Others 2017
(iii) GroundWork v. Minister of  Environmental Affairs, ACWA 
Power Khanyisa Thermal Power Station RF (Pty) Ltd, and Others 2017

Austrália
(iv) Gloucester Resources Limited v. Minister for Planning 2018

Chile
(v) Grez et al. v. Environmental Evaluation Service of  Chile 2019

Noruega
(vi) Greenpeace Nordic Ass’n and Nature and Youth v. Ministry of  
Petroleum and Energy 2016

Reino Unido
(vii) Plan B Earth and Others v. Secretary of  State for Transport 2018

Fonte: JUMA/NIMA/PUC-Rio26.

Trata-se de um conjunto heterogêneo de casos, nos 
quais o argumento comum sobre a necessidade de ob-
servância a compromissos internacionais assumidos 
pelos Estados no âmbito interno, especialmente em 
estudos de impacto ambiental ou processos de licen-
ciamento ambiental, pode ter sido explorado de formas 

26  MOREIRA, Danielle de Andrade (coord.). Litigância climática no 
Brasil: argumentos jurídicos para a inserção da variável climática no 
licenciamento ambiental. Rio de Janeiro: PUC-Rio, 2021. E-book. 
Disponível em: http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/
start.htm?infoid=956&sid=3. Acesso em: 28 jul. 2021. p. 123.

distintas com base em suas especificidades.27 De for-
ma resumida, os três casos sul-africanos — EarthLife 
Africa Johannesburg v. Minister of  Environmental Affairs and 
Others;28 GroundWork Trust v. Minister of  Environmental 
Affairs, KiPower (Pty) Ltd, and Others29 e GroundWork v. 
Minister of  Environmental Affairs, ACWA Power Khanyisa 
Thermal Power Station RF (Pty) Ltd, and Others30 — tratam 
de questionamentos ao processo de licenciamento de 
usinas termelétricas movidas a carvão, em razão de ava-
liação inadequada de seus impactos climáticos.31

O caso australiano Gloucester Resources Limited v. Mi-
nister for Planning32 discute a rejeição de um projeto de 

27  Cabe destacar, ainda, que esse conjunto de ações não necessari-
amente representa uma fotografia do perfil de todos os litígios es-
trangeiros a tratar de licenciamento ambiental e clima em que há 
o argumento para aplicação de tratados internacionais climáticos. 
Trata-se tão somente de casos tidos como paradigmáticos e que, 
portanto, foram selecionados como casos-referência. 
28  EARTHLIFE Africa Johannesburg v. Minister of  environmen-
tal affairs and others. 2016. Disponível em: http://climatecasechart.
com/climate-change-litigation/non-us-case/4463/. Acesso em: 28 
jul. 2021.
29  TRUSTEES for the time being of  the groundwork trust v. min-
ister of  environmental affairs, kipower (pty) ltd, and others. 2017. 
Disponível em: http://climatecasechart.com/climate-change-litiga-
tion/non-us-case/trustees-time-groundwork-trust-v-minister-envi-
ronmental-affairs-others/. Acesso em: 28 jul. 2021.
30 TRUSTEES for the time being of  groundwork v. minister of  en-
vironmental affairs, acwa power khanyisa thermal power station rf  
(pty) ltd, and others. 2017. Disponível em: http://climatecasechart.
com/climate-change-litigation/non-us-case/groundwork-v-minis-
ter-environmental-affairs-others/. Acesso em: 28 jul. 2021.
31 Esse é o único país com mais de um caso. Essa maior quantidade 
de casos na África do Sul pode ser atribuída ao fato de o primeiro 
deles, EarthLife Africa Johannesburg v. Minister of  Environmental Affairs 
and Others, ter sido um importante precedente para os demais. A par-
tir desse caso, diversas novas ações foram ajuizadas com o objetivo 
de impugnar a avaliação ambiental de projetos relacionados a em-
preendimentos emissores de GEE na mesma linha argumentativa. 
Além dos dois casos ainda sem decisão mencionados neste trabalho, 
outras ações vêm sendo ajuizadas no país com base em argumen-
tos similares, a exemplo do caso SDCEA & groundwork v. minister 
of  forestry, fisheries, and the environment. 2021. Disponível em: 
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-
case/sdcea-groundwork-v-minister-of-forestry-fisheries-and-the-
environment/?mc_cid=e15e769911&mc_eid=c80fc9c9dc. Acesso 
em: 14 jul. 2021. Essa é uma estratégia de ativistas ambientais e 
climáticos que surge para incentivar o desenvolvimento de projetos 
de energia limpa em oposição ao investimento em empreendimen-
tos poluidores (cf. CENTER FOR ENVIRONMENTAL RIGHTS. 
Major climate impacts scupper another coal power plant. 11 nov. 2020. Dis-
ponível em: https://cer.org.za/news/major-climate-impacts-scup-
per-another-coal-power-plant. Acesso em: 14 jul. 2021).
32  GLOUCESTER resources limited v. minister for planning. 2017. 
Disponível em: http://climatecasechart.com/climate-change-litiga-
tion/non-us-case/gloucester-resources-limited-v-minister-for-plan-
ning/. Acesso em: 28 jul. 2021.

http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/4463/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/4463/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/trustees-time-groundwork-trust-v-minister-environmental-affairs-others/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/trustees-time-groundwork-trust-v-minister-environmental-affairs-others/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/trustees-time-groundwork-trust-v-minister-environmental-affairs-others/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/groundwork-v-minister-environmental-affairs-others/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/groundwork-v-minister-environmental-affairs-others/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/groundwork-v-minister-environmental-affairs-others/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/sdcea-groundwork-v-minister-of-forestry-fisheries-and-the-environment/?mc_cid=e15e769911&mc_eid=c80fc9c9dc
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/sdcea-groundwork-v-minister-of-forestry-fisheries-and-the-environment/?mc_cid=e15e769911&mc_eid=c80fc9c9dc
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/sdcea-groundwork-v-minister-of-forestry-fisheries-and-the-environment/?mc_cid=e15e769911&mc_eid=c80fc9c9dc
https://cer.org.za/news/major-climate-impacts-scupper-another-coal-power-plant
https://cer.org.za/news/major-climate-impacts-scupper-another-coal-power-plant
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/gloucester-resources-limited-v-minister-for-planning/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/gloucester-resources-limited-v-minister-for-planning/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/gloucester-resources-limited-v-minister-for-planning/
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exploração de carvão por parte do Ministro de Plane-
jamento, que havia sido fundamentada em seus impac-
tos socioambientais e climáticos. O chileno Grez et al. v. 
Environmental Evaluation Service of  Chile33 questiona pro-
cesso de licenciamento de um projeto de exploração de 
carvão, devido à não avaliação de impactos climáticos e 
à avaliação inadequada de outros impactos ambientais 
não relacionados ao clima. O caso norueguês Greenpeace 
Nordic Ass’n and Nature and Youth v. Ministry of  Petroleum 
and Energy34 questiona o licenciamento de poços de pe-
tróleo e gás, devido à incompatibilidade da sua explo-
ração com a proteção ao direito ao meio ambiente, no 
âmbito do qual se insere a questão climática. O litígio do 
Reino Unido Plan B Earth and Others v. Secretary of  State 
for Transport35 discute processo de autorização de expan-

33  Resumo disponível em: http://climatecasechart.com/non-us-
case/grez-et-al-v-environmental-evaluation-service-of-chile/. Aces-
so em: 21 jun. 2021.
34  GREZ et al. v. environmental evaluation service of  chile. 2018. 
Disponível em: http://climatecasechart.com/climate-change-liti-
gation/non-us-case/grez-et-al-v-environmental-evaluation-service-
of-chile/. Acesso em: 28 jul. 2021.
35  PLAN B earth and others v. secretary of  state for transport. 
2018. Disponível em: http://climatecasechart.com/climate-change-
litigation/non-us-case/plan-b-earth-v-secretary-of-state-for-trans-

Tabela 2 – Perfil dos sete casos-referência

Nome do Caso e Jurisdição Abordagem do 
clima no caso Pedido Decisão 

Inserção 
da variável 

climática no 
licenciamento

Resultado 
prático da 

decisão

Obrigações 
advindas de 
tratados no 

âmbito interno

Influência na 
tomada de 

decisão 

EarthLife Africa Johannesburg 
v. Minister of  Environmental 
Affairs and Others (África 

do Sul)

Tema Central Favorável ao clima Há decisão Houve o 
reconhecimento Favorável ao clima Houve o 

reconhecimento Influenciou

GroundWork Trust v. Minister of  
Environmental Affairs, KiPower 
(Pty) Ltd, and Others (África 

do Sul)

Tema Central Favorável ao clima Não há decisão Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável

GroundWork v. Minister of  
Environmental Affairs, ACWA 
Power Khanyisa Thermal Power 

Station RF (Pty) Ltd, and Others 
(África do Sul)

Tema Central Favorável ao clima Não há decisão Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável

Gloucester Resources Limited v. 
Minister for Planning (Austrália) Um dos temas Contrário ao clima Há decisão Houve o 

reconhecimento Favorável ao clima Houve o 
reconhecimento Influenciou 

Grez et al. v. Environmental 
Evaluation Service of  Chile 

(Chile)
Um dos temas Favorável ao clima Há decisão Não houve o 

reconhecimento Favorável ao clima Não houve o 
reconhecimento Não Aplicável

Greenpeace Nordic Ass’n and 
Nature and Youth v. Ministry of  

Petroleum and Energy (Noruega)
Tema Central Favorável ao clima Há decisão Houve o 

reconhecimento Contrário ao clima Houve o 
reconhecimento 

Não 
influenciou

Plan B Earth and Others v. 
Secretary of  State for Transport 

(Reino Unido)
Tema Central Favorável ao clima Há decisão Houve o 

reconhecimento Contrário ao clima Não houve o 
reconhecimento Não aplicável

Fonte: autoras.

são do aeroporto de Heathrow em razão da não conside-
ração do Acordo de Paris no processo de autorização e 
na análise de seus impactos climáticos.

Como se nota, todas são ações recentes, movidas a 
partir de 2016, evidenciando que o argumento relativo 
à aplicabilidade de tratados internacionais climáticos 
internamente, no processo de licenciamento ambien-
tal e/ou na avaliação de impacto ambiental, vem sendo 
apresentado às cortes apenas nos últimos anos. As datas 
de ajuizamento, também, apontam para a importância 
do Acordo de Paris, celebrado em 2015, na 21ª Confe-
rência das Partes (COP-21), e que entrou em vigor em 
2016, após o número mínimo de ratificações ter sido 
alcançado. A centralidade desse tratado nas argumen-
tações dos casos analisados indica a importância que o 
Acordo de Paris representou não apenas no regime in-
ternacional de mudanças climáticas, mas também para a 
propositura de litígios climáticos domésticos. Na tabela 
2, apresenta-se a distribuição dos sete casos-referência 
analisados, segundo as classificações propostas.

port/. Acesso em: 28 jul. 2021.

http://climatecasechart.com/non-us-case/grez-et-al-v-environmental-evaluation-service-of-chile/
http://climatecasechart.com/non-us-case/grez-et-al-v-environmental-evaluation-service-of-chile/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/grez-et-al-v-environmental-evaluation-service-of-chile/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/grez-et-al-v-environmental-evaluation-service-of-chile/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/grez-et-al-v-environmental-evaluation-service-of-chile/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/plan-b-earth-v-secretary-of-state-for-transport/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/plan-b-earth-v-secretary-of-state-for-transport/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/plan-b-earth-v-secretary-of-state-for-transport/
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Seguindo os critérios utilizados para classificação 
dos casos ao longo da pesquisa sobre inserção da variá-
vel climática no licenciamento ambiental,36 observou-se 
que, dos sete litígios em destaque neste texto, cinco tra-
tam das mudanças climáticas ou das emissões de GEE 
como tema central, enquanto dois discutem a questão 
climática como, apenas, um dos diversos temas abor-
dados. 

Dentre os casos que tratam do clima como tema 
central, há os três da África do Sul,37 sobre questões 
muito semelhantes — inclusão de avaliação climática 
nos estudos ambientais prévios à construção de usinas 
termelétricas. O quarto caso é o Greenpeace Nordic Ass’n 
and Nature and Youth v. Ministry of  Petroleum and Energy, na 
Noruega, cuja discussão é focada nas emissões de GEE 
decorrentes da concessão de licenças para exploração 
do petróleo e gás em plataforma continental no mar Ba-
rents Sudeste. O quinto é o Plan B Earth and Others v. Se-
cretary of  State for Transport, no Reino Unido, que discute 
a aprovação para expansão do Aeroporto Internacional 
de Heathrow.38

Há, apenas, dois casos que tratam do clima como 
um dentre os vários temas em discussão. O primeiro 
deles é o australiano Gloucester Resources Limited v. Minister 
for Planning, que discute a possibilidade de o governo 
avaliar, no processo de licenciamento de atividade de 

36  MOREIRA, Danielle de Andrade (coord.). Litigância climática no 
Brasil: argumentos jurídicos para a inserção da variável climática no 
licenciamento ambiental. Rio de Janeiro: PUC-Rio, 2021. E-book. 
Disponível em: http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/
start.htm?infoid=956&sid=3. Acesso em: 28 jul. 2021. p. 95.
37  EarthLife Africa Johannesburg v. Minister of  Environmental Af-
fairs and Others; Trustees for the Time Being of  the GroundWork 
Trust v. Minister of  Environmental Affairs, KiPower (Pty) Ltd, and 
Others e Trustees for the Time Being of  GroundWork v. Minister 
of  Environmental Affairs, ACWA Power Khanyisa Thermal Power 
Station RF (Pty) Ltd, and Others.
38 Essa classificação foi escolhida, pois a discussão na decisão 
proferida pela Suprema Corte trata apenas da necessidade de uma 
avaliação climática mais rigorosa, em conformidade com os com-
promissos internacionais do Estado. Ressalta-se, todavia, que, origi-
nalmente, este caso havia sido classificado, quanto à abordagem do 
clima, como “um dos temas”, pois, à época, havia sido analisada a 
decisão da Corte de Apelação, que tratou, além da questão climática, 
do questionamento de outros impactos ambientais do empreendi-
mento (cf. MOREIRA, Danielle de Andrade (coord.). Litigância 
climática no Brasil: argumentos jurídicos para a inserção da variável 
climática no licenciamento ambiental. Rio de Janeiro: PUC-Rio, 
2021. E-book. Disponível em: http://www.editora.puc-rio.br/cgi/
cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3. Acesso em: 28 jul. 
2021. p. 101.). Porém, no presente trabalho foi analisada a decisão 
posterior proferida pela Suprema Corte – inexistente no momento 
da análise da pesquisa original. 

exploração de carvão, os impactos (i) no uso da terra 
em sua vizinhança, (ii) visuais, (iii) por geração de ruí-
dos e poeira, (iv) sociais e (v) nas mudanças climáticas; 
contrabalanceando-os com os benefícios econômicos e 
sociais advindos do empreendimento. O segundo é o 
chileno Grez et al. v. Environmental Evaluation Service of  
Chile, que aborda a questão climática de forma expressa, 
mas a discussão sobre a adequação do estudo ambiental 
no processo de licenciamento de projeto de extração 
de carvão também considera outros fatores, como (i) 
os componentes paleobotânicos e paleontológicos; (ii) 
a necessidade de avaliação integral do projeto questio-
nando o fracionamento da avaliação anterior; e (iii) o 
princípio da prevenção e subestimação das emissões de 
ruídos e seus impactos. 

Ademais, um dado relevante que se destaca é que, 
dentre as sete ações analisadas neste artigo, em seis de-
las, o pedido autoral era formulado em defesa da esta-
bilidade climática (“favorável ao clima”), sendo apenas 
um dos pedidos considerado contrário ao clima. Os ca-
sos em que os pedidos são favoráveis ao clima são: os 
três sul-africanos, o chileno, o norueguês e o do Reino 
Unido. Os autores desses casos buscavam a considera-
ção da variável climática no processo de licenciamento 
ou na avaliação feita nos estudos ambientais prévios. O 
único caso cujo pedido foi contrário à proteção do sis-
tema climático é o australiano, no qual a parte autora 
impugna a rejeição pelo Ministro do Planejamento de 
seu pedido de licença para um projeto de exploração 
de carvão.

Dentre os sete casos-referência, cinco possuem de-
cisão de mérito39 e dois ainda aguardam julgamento.40 
As classificações a seguir apresentadas tratam de posi-
cionamentos dos tribunais; portanto, os dois casos sem 
decisão de mérito (as ações sul-africanas ajuizadas pela 
organização GroundWork) não foram considerados. Na 
classificação das cinco ações com decisão de mérito 
quanto à consideração da variável climática pelo juízo, 

39  EarthLife Africa Johannesburg v. Minister of  Environmental Af-
fairs and Others, na África do Sul; Gloucester Resources Limited 
v. Minister for Planning, na Austrália; Grez et al. v. Environmental 
Evaluation Service of  Chile, no Chile, Greenpeace Nordic Ass’n 
and Nature and Youth v. Ministry of  Petroleum and Energy, na 
Noruega; e Plan B Earth and Others v. Secretary of  State for Trans-
port, no Reino Unido.
40  Os casos da África do Sul GroundWork Trust v. Minister of  En-
vironmental Affairs, KiPower (Pty) Ltd, and Others e GroundWork 
v. Minister of  Environmental Affairs, ACWA Power Khanyisa Ther-
mal Power Station RF (Pty) Ltd, and Others

http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
http://www.editora.puc-rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=956&sid=3
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as cortes reconheceram a necessidade de avaliar o clima 
em quatro casos, enquanto em apenas um não houve 
esse reconhecimento.

As ações em que se entendeu que houve o reconhe-
cimento da inserção da variável climática foram as se-
guintes: a da África do Sul, proposta por EarthLife Africa 
Johannesburg, a da Austrália, a da Noruega e a do Reino 
Unido.41 Nelas, as cortes reconheceram, ainda que ape-
nas em certa medida, a necessidade de se considerar as 
mudanças climáticas ou as emissões de GEE provenien-
tes do empreendimento no processo de licenciamento. 
O único caso em que não houve tal reconhecimento foi 
o chileno, Grez et al. v. Environmental Evaluation Service of  
Chile, no qual a corte expressamente negou a necessida-
de de avaliação das mudanças climáticas previamente à 
implantação do empreendimento, por ausência de pre-
visão legal.

Quanto ao resultado prático da decisão, observou-
-se que três ações foram decididas de forma favorável 
ao clima e duas de forma contrária. O primeiro caso 
favorável é o australiano Gloucester Resources Limited v. 
Minister for Planning, em que foi mantida a decisão do 
Ministro de Planejamento negando a autorização para 
exploração de carvão com base no entendimento de 
que seus impactos socioambientais e climáticos se mos-
traram mais relevantes do que os benefícios advindos 
do empreendimento. Os outros dois são o sul-africano 
EarthLife Africa Johannesburg v. Minister of  Environmental 
Affairs and Others e o chileno Grez et al. v. Environmental 
Evaluation Service of  Chile. Em ambos, as licenças conce-
didas aos empreendimentos questionados foram revo-
gadas pelas cortes, sendo determinada a realização de 
novos estudos de impacto ambiental devido às falhas 
identificadas. Porém, enquanto no caso sul-africano a 
ausência de análise dos impactos climáticos foi a base 
para o julgamento procedente da ação, no caso chileno 
o argumento quanto à avaliação climática foi rejeitado, 
tendo a procedência da ação se dado em razão da ausên-
cia de análise de impactos paleontológicos e paleobotâ-
nicos do empreendimento. 

Já os casos decididos de forma contrária ao clima 
foram o norueguês Greenpeace Nordic Ass’n and Nature 

41  Respectivamente: EarthLife Africa Johannesburg v. Minister of  
Environmental Affairs and Others; Gloucester Resources Limited 
v. Minister for Planning; Greenpeace Nordic Ass’n and Nature and 
Youth v. Ministry of  Petroleum and Energy e Plan B Earth and Oth-
ers v. Secretary of  State for Transport.

and Youth v. Ministry of  Petroleum and Energy e o do Rei-
no Unido, Plan B Earth and Others v. Secretary of  State for 
Transport. Em ambos, os tribunais concordaram com a 
adequação dos processos de licenciamento e avaliações 
de impactos ambientais realizadas, tendo respeitado a 
discricionariedade dos governos ao analisar os impactos 
climáticos e negado os pedidos de revisão judicial dos 
atos de autorização. 

Merece destaque a falta de correspondência entre o 
número de casos em que houve o reconhecimento da 
necessidade de inserção da variável climática no licen-
ciamento e de casos com resultados práticos favoráveis 
ao clima. Conclui-se que esse reconhecimento não foi 
determinante para a obtenção de uma decisão positiva 
para a defesa do clima, havendo outros fatores que po-
dem influenciar na decisão, como a ponderação quan-
to ao grau de aprofundamento dessa análise climática. 
Embora tenha havido o reconhecimento da necessidade 
de inserção da variável climática nas duas ações com 
resultado prático não favorável ao clima, o argumento 
da insuficiência ou inadequação da avaliação dos impac-
tos climáticos não foi acatado nos casos concretos. E, 
curiosamente, o único em que a necessidade de consi-
deração da variável climática não foi reconhecida, o chi-
leno, acabou por trazer resultados favoráveis ao clima, 
por se tratar de ação que suscitava outros argumentos 
de cunho ambiental, para além da questão climática, que 
foram acatados pelo juízo. 

Quanto ao reconhecimento de obrigações advindas 
de tratados internacionais climáticos no âmbito domés-
tico, como fundamento para a consideração da variá-
vel climática no licenciamento, observou-se que, em 
três dos cinco casos com decisão de mérito, essa força 
normativa foi reconhecida e, em dois, essa tese não foi 
acolhida. 

Os três casos em que se reconheceu a necessidade 
de observância interna dos tratados internacionais fo-
ram os decididos na África do Sul, na Austrália e na 
Noruega.42 Nas decisões, o juízo reconheceu os tratados 
internacionais climáticos como fontes de direito mate-
rial aplicáveis aos casos concretos, seja como fonte de 
obrigação a fundamentar a necessidade de avaliação de 
impactos climáticos no processo de licenciamento (caso 

42  Respectivamente: EarthLife Africa Johannesburg v. Minister of  
Environmental Affairs and Others; Gloucester Resources Limited v. 
Minister for Planning; e Greenpeace Nordic Ass’n and Nature and 
Youth v. Ministry of  Petroleum and Energy.
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sul-africano), seja como parâmetro para a avaliação da 
adequação do empreendimento questionado (casos aus-
traliano e norueguês). Já os casos em que não houve 
esse reconhecimento foram os do Chile e do Reino Uni-
do.43 Neles, as cortes entenderam pela separação entre 
as obrigações no plano internacional e aquelas a serem 
seguidas internamente nos procedimentos de licencia-
mento, compreendendo que os tratados internacionais 
climáticos não seriam relevantes para análise realizada 
no caso concreto. 

Observou-se, ainda, que, dentre os três casos em que 
se confirmou a obrigação de observância interna dos 
tratados internacionais,44 em dois deles esse argumento 
foi considerado válido para justificar a necessidade de 
avaliação da variável climática no licenciamento no caso 
concreto e em um ele não foi admitido. 

Os casos nos quais a afirmação da força dos tratados 
no âmbito doméstico influenciou a decisão de forma 
positiva foram: (i) o sul-africano EarthLife Africa Johan-
nesburg v. Minister of  Environmental Affairs and Others, no 
qual os tratados internacionais climáticos foram utiliza-
dos como base para a determinação da inadequação do 
estudo de impacto ambiental realizado; e (ii) o australia-
no Gloucester Resources Limited v. Minister for Planning, no 
qual o Acordo de Paris foi utilizado como fundamento 
para confirmar a rejeição do projeto de exploração de 
carvão. Já no caso norueguês Greenpeace Nordic Ass’n and 
Nature and Youth v. Ministry of  Petroleum and Energy, a acei-
tação da força interna de tratados internacionais climá-
ticos não influenciou positivamente na análise do caso 
concreto. A corte norueguesa entendeu que o governo 
teria um alto grau de discricionariedade ao decidir quais 
medidas tomar para cumprir suas obrigações perante o 
Acordo de Paris, não acatando, portanto, o pedido auto-
ral de reconhecimento da inadequação do licenciamen-
to relativo aos poços de petróleo e gás com base nele. 

Pode-se concluir que a mera aceitação da existência 
de obrigações, no âmbito doméstico, advindas de trata-
dos internacionais climáticos, embora importante, não 
foi determinante para um resultado prático favorável à 
defesa da estabilidade climática, assim como pode não 
ter relação direta com o reconhecimento da inserção da 

43 Respectivamente: Grez et al. v. Environmental Evaluation Ser-
vice of  Chile; e Plan B Earth and Others v. Secretary of  State for 
Transport. 
44 As ações em que o reconhecimento foi negado ou que aguardam 
decisão foram classificadas como “não aplicável” quanto à influên-
cia desse argumento para o desfecho do litígio.

variável climática no procedimento de licenciamento 
ambiental. 

Considerando-se os diferentes resultados práticos 
decorrentes da interpretação da força interna dos tra-
tados internacionais em matéria climática, faz-se ne-
cessário avaliar como o argumento foi considerado na 
fundamentação das decisões. Na próxima seção, será 
demonstrado como os peticionários articularam esse 
argumento e como ele foi avaliado pelas cortes.

4  Principais argumentos sobre a 
aplicação doméstica de tratados 
internacionais climáticos nos casos-
referência em análise

Como visto, são diferentes os perfis dos sete casos 
em que foi identificado o argumento da necessidade de 
observância a compromissos internacionais climáticos 
no âmbito do licenciamento e/ou na avaliação de impac-
to ambiental. A tese foi apresentada de forma específica 
para auxiliar o questionamento de cada caso, além de as 
cortes terem chegado a conclusões distintas e, às vezes, 
contrapostas, nas diferentes ações. Esta seção será de-
dicada a analisar (i) como cada um dos casos mobilizou 
os tratados internacionais climáticos na fundamentação 
da inserção da variável climática no âmbito do licencia-
mento ambiental e (ii) de que forma essa argumentação 
foi considerada nas decisões, quando existentes. Busca-
-se explorar o potencial dessa tese para tornar casos de 
litigância climática mais robustos, seja apontando para 
argumentações bem-sucedidas nos tribunais seja para 
aquelas que ainda enfrentam resistência.

Inicialmente, destaca-se que os três casos da África 
do Sul45 e o do Chile46 discutem a possibilidade de se 

45  EARTHLIFE Africa Johannesburg v. Minister of  environmen-
tal affairs and others. 2016. Disponível em: http://climatecasechart.
com/climate-change-litigation/non-us-case/4463/. Acesso em: 
28 jul. 2021.; TRUSTEES for the time being of  the groundwork 
trust v. minister of  environmental affairs, kipower (pty) ltd, and 
others. 2017. Disponível em: http://climatecasechart.com/climate-
change-litigation/non-us-case/trustees-time-groundwork-trust-v-
minister-environmental-affairs-others/. Acesso em: 28 jul. 2021.; e 
TRUSTEES for the time being of  groundwork v. minister of  en-
vironmental affairs, acwa power khanyisa thermal power station rf  
(pty) ltd, and others. 2017. Disponível em: http://climatecasechart.
com/climate-change-litigation/non-us-case/groundwork-v-minis-
ter-environmental-affairs-others/. Acesso em: 28 jul. 2021.
46  GREZ et al. v. environmental evaluation service of  chile. 2018. 

http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/4463/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/4463/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/trustees-time-groundwork-trust-v-minister-environmental-affairs-others/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/trustees-time-groundwork-trust-v-minister-environmental-affairs-others/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/trustees-time-groundwork-trust-v-minister-environmental-affairs-others/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/groundwork-v-minister-environmental-affairs-others/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/groundwork-v-minister-environmental-affairs-others/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/groundwork-v-minister-environmental-affairs-others/
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extrair, diretamente dos tratados internacionais climá-
ticos, deveres específicos para a Administração Públi-
ca nacional de avaliar impactos climáticos. Nas ações 
de ambos os países, os autores argumentam que, ain-
da que não haja uma exigência explícita na legislação 
nacional quanto à consideração de impactos climáticos 
no licenciamento ambiental, essa obrigação poderia ser 
extraída de contexto mais amplo, à luz dos compromis-
sos internacionais e internos assumidos pelo governo 
no combate às mudanças do clima. Defende-se que, a 
partir da ratificação de tratados internacionais relacio-
nados à redução de emissões de GEE, o Estado deveria 
considerá-los ao desenvolver atividades administrativas 
e legais, a exemplo da avaliação ambiental.

Especificamente no caso sul-africano EarthLi-
fe Africa Johannesburg v. Minister of  Environmental Affairs 
and Others, a parte autora, a Organização não Gover-
namental (ONG) EarthLife, questiona o licenciamento 
ambiental do projeto de uma usina termelétrica a car-
vão (“Thabametsi Project”) por não terem sido levadas 
em consideração as mudanças climáticas na realização 
dos estudos de impacto ambiental. Argumenta-se que 
as obrigações internacionais assumidas pela África do 
Sul na CQNUMC, no Protocolo de Quioto e no Acor-
do de Paris, quanto à tomada de medidas de mitigação, 
deveriam ter sido consideradas na avaliação ambiental. 
A parte autora entende que a normativa interna sobre a 
implementação de ações em face das mudanças climáti-
cas constitui um dever do Estado no sentido de integrar 
a questão climática nos regimes de planejamento nacio-
nais, provinciais e locais. Em contrapartida, as partes 
rés afirmam que não haveria obrigação de se considerar 
a variável climática naquele momento, já que não ha-
veria previsão na legislação doméstica que a determi-
nasse expressamente, como condição para a concessão 
de autorização ambiental, bem como esse dever não 
estaria previsto nas obrigações assumidas internacional-
mente pela África do Sul. Segundo a defesa, as obri-
gações internacionais são genericamente estruturadas e 
não prescrevem medidas específicas que o Estado deva 
implementar para reduzir emissões de GEE, cabendo 
ao próprio governo determinar quais medidas seriam 
adequadas para cumpri-las internamente. 

Disponível em: http://climatecasechart.com/climate-change-liti-
gation/non-us-case/grez-et-al-v-environmental-evaluation-service-
of-chile/. Acesso em: 28 jul. 2021.

O juízo sul-africano, nesse caso, entendeu que os 
tratados internacionais de mudanças climáticas são im-
portantes para interpretação adequada da legislação na-
cional, em conformidade com a sua Constituição. A de-
cisão destacou o artigo 4.1.f  da CQNUMC, que impõe 
a obrigação a todos os Estados Partes de levar em conta 
as mudanças climáticas em suas políticas e ações am-
bientais relevantes e de empregar métodos apropriados 
para minimizar seus efeitos adversos. Em contraponto 
ao argumentado pelas rés, considerou-se que a avaliação 
do impacto das mudanças climáticas é necessária e re-
levante para garantir que o empreendimento proposto 
esteja de acordo com as metas apresentadas pelo país 
em sua NDC. Esta, por sua vez, embora não disponha 
sobre a possibilidade ou não de implantação de novas 
usinas movidas a carvão, traz a previsão da trajetória 
de pico, platô e declínio de emissões de GEE, além do 
compromisso da África do Sul de ter usinas mais lim-
pas e eficientes do que as existentes. Com isso, a partir 
de análise sistêmica, a avaliação climática e as ações de 
mitigação foram tidas como relevantes no processo de 
autorização ambiental no país. 

A partir da construção desse precedente, os ou-
tros dois casos sul-africanos, que ainda não possuem 
decisão, questionam a concessão de licenças de proje-
tos por razões similares. Em ambos os casos, a parte 
autora é a ONG Groundwork, que impugna o processo 
de licenciamento ambiental das usinas termelétricas a 
carvão KiPower Project e Khanyisa Project, por não terem 
sido levadas em consideração as mudanças climáticas na 
realização dos respectivos estudos de impacto ambien-
tal. São reiterados os argumentos trazidos no preceden-
te sobre os compromissos climáticos internacionais e 
domésticos do Estado, que trazem obrigações a serem 
observadas pela Administração Pública também no âm-
bito do procedimento de licenciamento ambiental. 

Os casos sul-africanos baseiam-se na ratificação da 
CQNUMC e do Acordo de Paris pelo Estado. Além dis-
so, a estratégia utilizada diz respeito à interpretação con-
forme a Constituição nacional, a qual prevê que, uma 
vez ratificado, a República estará vinculada ao acordo 
internacional. Evidentemente, o momento da ratifica-
ção é relevante para a incorporação das obrigações in-
ternacionais em âmbito interno. A força normativa dos 
tratados é consolidada quando eles são internalizados, 
deles advindo deveres estatais que podem ser questio-
nados em juízo.

http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/grez-et-al-v-environmental-evaluation-service-of-chile/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/grez-et-al-v-environmental-evaluation-service-of-chile/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/grez-et-al-v-environmental-evaluation-service-of-chile/
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Já o caso do Chile diz respeito à impugnação, por 
parte de três pessoas físicas, de Resolução do órgão de 
avaliação ambiental chileno, que declarou ambiental-
mente adequada a Declaração de Impacto Ambiental de 
um projeto de extração de carvão, Proyecto Tronadoras, no 
âmbito do seu licenciamento. Nesse caso, argumentou-
-se que o Chile possui a obrigação de reduzir as emis-
sões de GEE a partir da CQNUMC, em especial ao seu 
artigo 4, e do Acordo de Paris, dentre outros tratados. 
Com fundamento nesses instrumentos internacionais, 
os autores defendem a existência de obrigação de ava-
liar os efeitos dos projetos com relação às mudanças 
climáticas, aplicando-se o Princípio da Prevenção. Des-
tacaram, portanto, que o conteúdo dos referidos ins-
trumentos internacionais não indica apenas objetivos, 
mas se traduz em obrigações contraídas e que devem 
ser cumpridas, especialmente em razão de seu caráter 
vinculante, no momento do desenvolvimento de outras 
atividades administrativas e jurídicas, tais como a avalia-
ção ambiental. Afirmam não ser admissível o argumen-
to de que a avaliação climática ultrapassa o âmbito do 
projeto ou não é relevante. Logo, haveria uma omissão 
do Estado no cumprimento do dever, previsto no âm-
bito internacional e doméstico, de avaliar os impactos 
que um projeto terá no meio ambiente, nele inserida a 
questão climática. Em sua defesa, a parte ré afirma que 
o Chile está cumprindo os tratados internacionais me-
diante a elaboração e execução de políticas necessárias 
para cumprir sua NDC. Além disso, aduz que não há re-
gulamentação expressa e específica que estabeleça obri-
gações em matéria de mudanças climáticas e que devam 
ser abordadas durante a avaliação ambiental. 

A corte chilena entendeu que o estabelecido nos ins-
trumentos internacionais mencionados são compromis-
sos de formular políticas e medidas que considerem as 
mudanças climáticas e a redução de GEE, não havendo 
obrigações ou deveres específicos que sejam diretamen-
te aplicáveis no âmbito do procedimento de avaliação 
ambiental. Segundo o tribunal, os tratados internacio-
nais tratam da responsabilidade dos Estados, sendo que 
os compromissos assumidos não devem ser transferi-
dos aos administrados. Considerou-se, portanto, que 
não há obrigação legal ou regulamentar de analisar os 
impactos climáticos no procedimento de avaliação de 
impacto ambiental, embora a ação tenha sido julgada 
procedente em razão de outros argumentos de cunho 
ambiental invocados pela autora. 

Pode-se observar que os casos sul-africanos e chi-
leno, embora similares na argumentação, tiveram re-
sultados diferentes quanto à aplicação da tese relativa 
à necessidade de avaliação de impactos climáticos no 
licenciamento ambiental com base nas obrigações as-
sumidas pelo Estado em acordos internacionais ratifi-
cados. Não há, pois, nos casos analisados, concordância 
sobre os deveres específicos do Estado advindos de 
tratados internacionais e como eles podem ser judiciali-
zados, tendo sido identificadas divergências de interpre-
tações nos diferentes países. 

Já a ação australiana47 trata de questionamento ju-
dicial feito por parte de Gloucester Resources Limited ante 
a rejeição pelo Ministro do Planejamento de pedido de 
licença para um projeto de exploração de carvão (“Rocky 
Hill Coal Project”), que teve como um dos fundamentos 
os impactos climáticos do empreendimento. Na argu-
mentação para a não concessão da licença pleiteada, os 
tratados internacionais sobre o clima são articulados a 
partir da tese de que esses impactos não seriam com-
patíveis com os compromissos assumidos pela Austrá-
lia no âmbito da CQNUMC, do Protocolo de Quioto 
e especialmente do Acordo de Paris. O indeferimento 
do pedido de licença sustenta-se no entendimento de 
que se deve interromper a exploração e a queima da 
maioria das reservas de combustíveis fósseis do mundo 
(“phase out”) para que a meta do Acordo de Paris possa 
ser cumprida. Nesse sentido, considera-se que nenhum 
novo empreendimento de combustíveis fósseis deve ser 
autorizado, incluindo o Rocky Hill Coal Project. Do ou-
tro lado, a empresa defende que os países têm liberdade 
no âmbito interno para definir como vão cortar suas 
emissões e que a Austrália não determinou, em seus 
compromissos, que não permitiria mais a exploração 
de minas de carvão, podendo o objetivo do Acordo de 
Paris e as metas da NDC australiana ser atingidos por 
diferentes caminhos.

A corte australiana concluiu que a aprovação do 
projeto realmente provocaria aumento das emissões de 
GEE, em desacordo com as obrigações assumidas pe-
los Estados de reduzir suas emissões segundo o Acordo 
de Paris. Reconheceu que, embora esse tratado e a NDC 
australiana não impeçam, expressamente, a autorização 
de projetos de exploração de combustíveis fósseis, se-

47  GLOUCESTER resources limited v. minister for planning. 2017. 
Disponível em: http://climatecasechart.com/climate-change-litiga-
tion/non-us-case/gloucester-resources-limited-v-minister-for-plan-
ning/. Acesso em: 28 jul. 2021.
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ria evidente, pela abordagem do orçamento de carbono, 
que a continuidade dessas atividades impossibilitaria o 
alcance de seus objetivos. Embora a corte não tenha 
concordado com a tese de que todas as novas atividades 
de exploração e queima de combustíveis fósseis devam 
ser negadas, concluiu que a maioria desses empreen-
dimentos não poderá ser implementada. Considerou 
que a melhor forma para definir quais projetos devem 
ser aprovados, e quais não, seria por meio da análise 
de cada empreendimento, avaliando suas emissões de 
GEE em conjunto com outros impactos socioambien-
tais. A partir dessa lógica, concluiu que o projeto em 
questão não deveria ser aprovado por conta de sua bai-
xa performance socioambiental, que, somados aos seus 
impactos climáticos, se sobrepõem aos benefícios que 
ele proporcionaria. 

Como se vê, a mobilização dos tratados interna-
cionais climáticos no caso australiano difere dos casos 
anteriores, destacando-se que, nessa jurisdição, já há o 
reconhecimento na jurisprudência da necessidade de 
avaliação dos impactos climáticos no âmbito do licen-
ciamento ambiental. A discussão central no caso está 
relacionada a como a consideração dos impactos climá-
ticos já avaliados, somados a outros impactos socioam-
bientais, pode influenciar na decisão quanto à autori-
zação, ou não, do empreendimento. Nesse contexto, o 
Acordo de Paris foi apresentado como um parâmetro 
para a avaliação da viabilidade ambiental e climática do 
projeto questionado.

Abordagem similar pode ser notada no caso 
norueguês,48 que trata de questionamento judicial ao li-
cenciamento de exploração de poços de petróleo e gás 
por parte do Ministério de Petróleo e Energia, incluindo 
no total dez licenças concedidas por meio de decreto. 
Segundo os autores, a expedição das licenças violou o 
direito ao meio ambiente saudável assegurado na Cons-
tituição do país, na medida em que as atividades licen-
ciadas contribuiriam para futuras emissões de GEE e 
para a manutenção da dependência de combustíveis 
fósseis. Os tratados internacionais climáticos são arti-
culados com base na tese de que essas futuras emissões 
não estariam de acordo com os compromissos interna-
cionalmente assumidos pela Noruega. Refere-se especi-

48 GREENPEACE nordic ass’n and nature and youth v. ministry 
of  petroleum and energy. 2016. Disponível em: http://climate-
casechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/greenpeace-
nordic-assn-and-nature-youth-v-norway-ministry-of-petroleum-
and-energy/. Acesso em: 28 jul. 2021.

ficamente à CQNUMC, ao Protocolo de Quioto e, com 
destaque, ao Acordo de Paris e à NDC norueguesa, que 
deveriam ser considerados na avaliação quanto à viola-
ção ou não do direito fundamental ao meio ambiente 
saudável. 

Também nesse caso, busca-se avaliar o cumprimen-
to de tratados internacionais em face da tomada de deci-
são sobre a concessão, ou não, de licenças pelo Estado. 
Porém, a avaliação se faz para a verificação do cumpri-
mento de um dever constitucional, sendo o Acordo de 
Paris apresentado como um dos parâmetros para essa 
avaliação. De forma similar à argumentação na ação 
australiana, os autores sustentam que não poderiam ser 
licenciados novos poços de petróleo na Noruega, de-
vendo essas atividades serem “phased out”.

O Estado norueguês refuta essa tese, afirmando 
que teria ampla discricionariedade sobre como cumprir 
suas obrigações perante o Acordo de Paris, as quais já 
estariam sendo atendidas por meio de medidas menos 
custosas e mais efetivas. Além disso, afirma-se que a lei 
que dispõe sobre o procedimento do licenciamento de 
petróleo no país apenas exigiria o desenvolvimento de 
um plano que considere impactos e oportunidades so-
cioeconômicas e ambientais de maneira geral, e que o 
parlamento já teria considerado todas as alegações das 
partes autoras sobre a questão climática em sua decisão 
de conceder as licenças.

Em sua decisão, a corte norueguesa ressaltou que a 
norma constitucional estabelecendo o direito ao meio 
ambiente saudável cria direitos e deveres — que podem 
ser efetivados por meio do judiciário — e que o clima é 
parte do meio ambiente, devendo as emissões de GEE 
ser consideradas na apuração de eventual violação desse 
direito. Quanto ao uso do regime internacional, em um 
primeiro momento a corte afirmou que a Constituição 
a priori deve ser lida de forma independente de tratados 
internacionais. Porém, posteriormente, reconheceu que 
a cooperação internacional será crucial para resolver 
problemas ambientais globais e, dessa forma, ao avaliar 
o direito fundamental ao meio ambiente, tratados inter-
nacionais são capazes de evidenciar os limites de tole-
rância aceitáveis e as medidas apropriadas a serem ado-
tadas para a sua proteção de forma mais ampla. Assim, 
afirmou-se que a avaliação da adequação de um ato do 
governo a previsões de tratados internacionais climáti-
cos é elemento importante para a verificação da ocor-
rência de uma violação do direito ao meio ambiente. 

http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/greenpeace-nordic-assn-and-nature-youth-v-norway-ministry-of-petroleum-and-energy/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/greenpeace-nordic-assn-and-nature-youth-v-norway-ministry-of-petroleum-and-energy/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/greenpeace-nordic-assn-and-nature-youth-v-norway-ministry-of-petroleum-and-energy/
http://climatecasechart.com/climate-change-litigation/non-us-case/greenpeace-nordic-assn-and-nature-youth-v-norway-ministry-of-petroleum-and-energy/
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A corte reconheceu, também, que o cumprimento 
do Acordo de Paris exige um corte drástico de emissões 
de GEE, mas considerou que o governo tem discricio-
nariedade para determinar quais serão suas prioridades 
ao cortar e/ou compensar essas emissões. Assim, o 
Poder Judiciário não poderia determinar quais seriam 
as medidas mais adequadas, pois as avaliações dos ca-
minhos a serem priorizados seriam decisões políticas 
e caberiam ao governo eleito. Destacou, ainda, que o 
parlamento avaliou o licenciamento dos poços de pe-
tróleo e gás, seus impactos e as contribuições para as 
emissões globais e, ainda assim, apoiou a abertura da 
exploração de petróleo por maioria, não tendo a ques-
tão climática sido desconsiderada no caso. Dessa forma, 
concluiu não ser o caso de invalidação da decisão de 
licenciamento por inconstitucionalidade no processo, 
afirmando que as emissões decorrentes das atividades 
licenciadas não necessariamente estariam em desacordo 
com o Acordo de Paris.

O julgado pode ser considerado como um preceden-
te positivo na medida que reconhece o cumprimento de 
tratados internacionais climáticos como um parâmetro 
para a verificação da garantia do direito fundamental ao 
meio ambiente saudável. Por outro lado, esse reconhe-
cimento não foi suficiente, já que a corte entendeu que 
não poderia atestar o descumprimento do Acordo de 
Paris apenas pela aprovação de um conjunto de licenças, 
visto que a política climática do Estado seria mais ampla 
e cada país teria liberdade de determinar quais medi-
das adotará para realizar suas reduções. Considerou-se 
que a atividade de exportação de combustíveis fósseis, 
por parte da Noruega, não necessariamente será o pro-
blema, pois haveria espaço para o uso de combustíveis 
fósseis ainda que em uma sociedade de baixas emissões. 
O resultado desse julgamento demonstra que o simples 
reconhecimento de que tratados internacionais devem 
ser parâmetros para a análise de atos administrativos 
não foi suficiente para o acolhimento do pleito autoral 
de anulação de licenças ambientais para exploração de 
poços de petróleo e gás. Para haver o convencimento do 
juízo, seria necessária a articulação de argumentos que 
demonstrem, de forma concreta, como o ato adminis-
trativo estaria violando a possibilidade de cumprimento 
dos compromissos internacionais.

Por fim, tem-se o caso do Reino Unido,49 em que or-
ganizações ambientais questionam o Plano da Secretaria 

49  PLAN B earth and others v. secretary of  state for transport. 

de Transporte que autorizou a expansão do aeroporto 
de Heathrow (Airport National Policy Statement – ANPS). 
Busca-se a declaração de sua ilegalidade devido à des-
consideração do Acordo de Paris. A decisão da Supre-
ma Corte, ao acolher o recurso interposto por partes 
interessadas na expansão do aeroporto, reverteu a deci-
são da Corte de Apelação que havia invalidado o plano.

A Corte de Apelação havia dado razão às organi-
zações autoras Plan B Earth e Friends of  the Earth, en-
tendendo, com base em diversas manifestações do Po-
der Público sobre a necessidade de implementação do 
compromisso britânico no Acordo de Paris em políti-
cas internas, que o tratado deveria ser considerado uma 
política de governo. Considerando a exigência legal de 
se considerar todas as políticas de governo relevantes à 
edição de um plano, a corte entendeu que a edição do 
ANPS seria ilegal por, de forma explícita, declarar a não 
consideração do Acordo de Paris, pautando-se apenas 
em metas internas. Ressaltou neste momento que, ainda 
que o Acordo seja um tratado internacional, ele traria um 
conteúdo “obviamente material” (“so obviously material”), 
que precisaria necessariamente ser considerado, não ha-
vendo margem para uma eventual discricionariedade 
do governo. A necessidade de consideração do tratado 
também foi abordada quanto à elaboração do estudo de 
impacto ambiental (EIA) referente ao ANPS, tendo a 
Corte de Apelação britânica afirmado que questões rela-
cionadas ao Acordo de Paris deveriam ter sido avaliadas 
no estudo, determinando a revisão do plano, de modo a 
incluir a avaliação de impactos relacionados aos demais 
GEE (para além do CO2) e emissões após 2050.

Em razão dessa decisão, as duas empresas respon-
sáveis pela expansão do aeroporto, Heathrow Airport Li-
mited e a Arora Holdings Limited, recorreram à Suprema 
Corte do Reino Unido, argumentando que o Acordo de 
Paris não poderia ser considerado uma política de go-
verno. Afirmaram que não haveria qualquer ilegalidade 
no ANPS, pois ele teria considerado as metas climáticas 
do Reino Unido expressas na Lei de Mudanças do Cli-
ma de 2008 (Climate Change Act – CCA). Defenderam 
que apenas um novo ato legislativo aprovado pelo par-
lamento poderia alterar as metas climáticas que vigoram 
internamente no país, não sendo suficiente a ratificação 
de tratado internacional.

2018. Disponível em: http://climatecasechart.com/climate-change-
litigation/non-us-case/plan-b-earth-v-secretary-of-state-for-trans-
port/. Acesso em: 28 jul. 2021.
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A Suprema Corte britânica deu razão aos recorren-
tes e rechaçou o argumento de que o Acordo de Paris e, 
especificamente, suas metas de temperatura e de net-zero 
constituam uma política de governo. Em leitura mais 
restritiva desse conceito, a corte afirmou que a mera ra-
tificação de um tratado internacional não lhe conferiria 
o status de política de governo. Consequentemente, con-
cluiu que o Secretário de Estado para Transportes não 
teria incorrido em ilegalidade ao considerar apenas as 
metas climáticas internas dispostas no CCA.

Para chegar a tal conclusão, a Suprema Corte britâ-
nica afirmou que tratados internacionais trazem obriga-
ções específicas apenas no plano do direito internacio-
nal, e não no âmbito interno. A decisão não negou, no 
entanto, que, para o cumprimento do tratado em âmbi-
to internacional, essas metas tenham que ser conside-
radas domesticamente pelo governo. Porém, em razão 
das manifestações do governo de que estaria avaliando 
a melhor forma de ajustar as metas do CCA em face da 
determinação de net-zero do Acordo de Paris, entendeu 
que o Estado estaria levando em consideração suficien-
temente o tratado ao estipular suas metas internas.

Quanto à alegação da necessidade de o Acordo de 
Paris ser considerado dentre as normativas relevantes 
para a elaboração do estudo de impacto ambiental, a 
Suprema Corte entendeu que o seu conteúdo teria sido 
indiretamente considerado ao ser avaliada a legislação 
climática interna. A partir dessas premissas, concluiu 
que o plano ANPS e seu respectivo EIA seriam ade-
quados e permitiu-se que o processo de aprovação da 
terceira pista do Aeroporto Internacional de Heathrow 
avançasse conforme inicialmente previsto. 

Nota-se que a discussão central do caso passa pela 
avaliação de exigências próprias da legislação de planeja-
mento do Reino Unido, especificamente a possibilidade 
de o Acordo de Paris ser qualificado como uma política 
de governo. Vale ressaltar que, como visto antes, dife-
rentes tribunais do mesmo país chegaram a conclusões 
diferentes. Para a Corte de Apelação, o Acordo de Paris 
deveria ser necessariamente considerado na elaboração 
de planos para a autorização de empreendimentos por 
parte do governo, inclusive para determinar o conteúdo 
de estudos de impacto ambiental e previsão de impactos 
específicos. Por outro lado, a Suprema Corte entendeu 
ser suficiente a avaliação da legislação interna.

A partir da análise do conjunto de sete casos-refe-
rência, pode-se concluir que a mobilização dos tratados 

internacionais climáticos se adequou a peculiaridades de 
cada ação e a especificidades das diferentes jurisdições, 
trazendo mais força ao argumento da necessidade de 
consideração da variável climática no processo de licen-
ciamento ambiental e na elaboração de estudos de im-
pacto ambiental. Destaca-se que, em jurisdições como 
a África do Sul e o Chile, os tratados internacionais fo-
ram articulados para embasar a obrigação de avaliação 
de impactos climáticos, em razão de essa obrigação ain-
da não ser prevista expressamente nesses ordenamentos 
jurídicos. Já em jurisdições em que a avaliação climática 
já é realizada, os tratados internacionais foram utiliza-
dos como parâmetros para a revisão de licenças ou para 
a manutenção do indeferimento de pedidos de licença. 
Nesses casos, defendeu-se a análise da adequação dos 
empreendimentos em questão aos compromissos in-
ternacionais climáticos, como observado nos casos da 
Austrália e da Noruega. Também foi possível observar 
casos em que os pedidos autorais buscavam a conside-
ração do Acordo de Paris na elaboração do EIA, como 
no caso do Reino Unido.

5 Considerações finais

O presente estudo confirma que a necessidade de 
consideração da variável climática no procedimento de 
licenciamento ambiental à luz dos tratados internacio-
nais sobre clima é argumento que tem sido mobilizado 
na litigância climática. Pode-se dizer que o Acordo de 
Paris, assinado em 2015, foi um catalisador para o au-
mento de ações desse tipo. Com efeito, todos os sete 
casos-referência foram propostos a partir de 2016 e uti-
lizam o referido tratado como base argumentativa.

Esse movimento se dá em consonância com a exi-
gência de que os Estados, em vista do efetivo cumpri-
mento do Acordo de Paris (em especial seu artigo 4.2), 
para além da obrigação de apresentarem NDCs no âm-
bito internacional, adotem medidas domésticas, inclu-
sive na condução dos procedimentos de licenciamento 
ambiental. 

Apesar de os sete casos-referência discutirem a 
necessidade de avaliação climática no licenciamento 
ambiental, considerando os compromissos internacio-
nais, há uma diversidade de maneiras de se mobilizar 
esse argumento. Nos casos sul-africanos e chileno, por 
exemplo, há a discussão sobre se os compromissos in-
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ternacionais do Estado se expressam normativamente 
em deveres específicos de inserção da variável climática 
no procedimento de licenciamento ambiental. Já nos ca-
sos da Austrália e da Noruega, argumenta-se que os tra-
tados climáticos seriam parâmetros para a avaliação da 
viabilidade do projeto. Por outro lado, o caso do Reino 
Unido discute a análise de metas internacionais, como 
a net-zero, como uma política de governo no seu sentido 
amplo, bem como o status jurídico dos tratados ratifica-
dos no âmbito interno e a necessidade de sua considera-
ção para a elaboração de estudos de impacto ambiental.

O reconhecimento judicial da existência de obriga-
ções advindas de tratados internacionais climáticos não 
se traduz, necessariamente, no reconhecimento da exis-
tência de obrigação de uma avaliação climática no âm-
bito do licenciamento, bem como em resultado prático 
favorável à estabilidade do clima. São necessárias articu-
lações argumentativas que promovam o entendimento 
da inserção da variável climática no licenciamento como 
crucial para o cumprimento das metas internacionais.

As cortes podem interpretar a integração das obri-
gações advindas de tratados internacionais de formas 
bem distintas. Uma das interpretações observadas foi a 
consideração de que todas as atividades da Administra-
ção Pública devem incorporar as metas para limitação 
do aumento da temperatura global, devendo a política 
nacional, como um todo, buscar o cumprimento das 
metas de redução de emissões de GEE. Por outro lado, 
identificou-se que há interpretações reconhecendo, em 
princípio, a discricionariedade do Estado para definir 
sua política climática e implementar as obrigações inter-
nacionais da forma que achar mais pertinente. Entende-
-se que esse último posicionamento pode ser um empe-
cilho para a proteção climática, sempre a depender do 
caso concreto sob análise. 

Uma mesma tese poderá ser aceita em uma jurisdi-
ção e negada em outra. Divergências de entendimen-
to podem ocorrer mesmo na mesma jurisdição, o que 
demonstra que essas teses ainda estão sendo testadas, 
não havendo consenso sobre sua aplicação. No entanto, 
destaca-se a força desse argumento, que busca demos-
trar que, com a internalização, os tratados deixam de ser 
uma questão simplesmente de política entre Estados e 
passam a constituir uma obrigação jurídica doméstica.

A litigância climática se mostra como importante 
estratégia para que se exija o cumprimento de obriga-
ções que, apesar de assumidas no âmbito internacional, 

têm aplicação e força normativa em âmbito doméstico. 
Como se identifica nos casos analisados, essa obrigação 
pode ser concretizada inclusive na exigência de que as 
ações do Poder Público de autorização de empreendi-
mentos potencialmente poluidores estejam alinhadas 
com os compromissos internacionais.

Percebe-se que há uma dupla função na litigância cli-
mática fundamentada na aplicação interna de tratados 
internacionais. A primeira é que esses tratados podem 
ser utilizados como um relevante fundamento para plei-
tos mais ambiciosos em relação ao Estado que, no âm-
bito doméstico, deixa de cumprir obrigações relativas à 
questão climática. Em segundo lugar, o movimento de 
litigância climática, por si só, e independentemente de 
seus resultados imediatos, coloca em pauta a discussão 
quanto ao dever de agir do Estado com relação a seus 
compromissos internacionais. Assim, podem ser incen-
tivadas novas e mais consistentes demandas que exijam 
uma atuação mais efetiva do Estado frente à crise cli-
mática.

De todo modo, vê-se que a interação entre o direito 
internacional e o direito interno relacionada ao regime 
climático é questão dinâmica e em construção. Prova-
velmente, haverá, cada vez mais, casos sobre o tema, a 
merecer novas análises e aprofundamentos. Demons-
trou-se, neste trabalho, o potencial emergente do licen-
ciamento ambiental como um dos locus principais para 
implementação das obrigações climáticas internacionais 
no âmbito doméstico, demonstrando-se o relevante pa-
pel do Poder Judiciário para a adequação de atos ad-
ministrativos internos aos compromissos internacional-
mente assumidos pelos Estados. 
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